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PROCESSO No, 11041/000.138/93- 94
NCA
Sessão de 19 de maio de 1.995 	 ACORDO Na, 102-29.91S

RECURSO No, : 83.987 - IRF ANOS 1988 e 1989

RECORRENTE : 1. FERRONAU0

RECORRIDA	 :DRF	 SAI\iIANA	 i 1VRAMEN If.")	 pc.

PROCESSO DECORRENTE 	 Recebe igual sorte que c:;
inci o	 1qtte dele não cl ver g e 'RD	 GO

Men 1.:1..? 	 ó apli:ie 1 a par lir da vig01 .1cia da lei. Ng
8.218/91. PROCESSO_ADMINISTRATIVO FISCAL - Por não
possuir função normativa no contexto administrati
vo tributário, falece a este Conselho competência
para determinar', em tese, dever a autoridade mono-
g ráfica apreciar matéria constitucional. 

PDES - Possuindo estrutura orgânica, a legislação
tributária contempla penalidades especificas,
aplicáveis nos casos de desatendimento da norma
impositiva que regula a relação tributária entre o
Estado e o contribuinte. Estas penalidades não po-
dem ser afastadas por aquelas contidas no artigo
920 do Código Civil Brasileiro e no artigo 52, pa-
rágrafo ig do Código de Defesa do Consumidor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por 1. FERRONATTO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de VOt0S 5 dar provimento parcial

ao ree.urso para excluir da exigência a fRI) no por rido de fevereiro a

julho de 1991, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Saia	 Sq	 49 'ce maio de 1995
geor,	--

uri/

Ntric.: FN1 VA- PRESIDENTE

JOSE ,APOS PAS8UG11.0	 - RELATOR

1. F: I'	 1	 1 liiREMBERO RIBEI :E R 	 f ! I I	 1 Ir	 "'ROCt JRADt3R	 DA	 F"

SESSPIO DE 'J 	 O 7	 I. i995	 -.SENDA NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros g Waldevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Ursula Hansen, Ma'

ria Clélia de Andrade Figueiredo e JC.tlio César Gomes da Silva.
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RELATORI O_ _ _ _ _ _ _ _

E: o pr eSen t: e processo Cl -e C: orrente do principa.1 , 1 é:I V rado

contra o mesmo contribuinte, que levou o No 11041/000.137/93 .21, re-

curso Np 107.068.

o processo principal exigia O pagamento de imposto de

ronda de pessoa jurídica do exercício de 1989 e 1990.

Este processo, refere-se ao imposto de renda na fonte

dos exercícios de 1969 e 1990, relativamente aos balanços encerrados

em 31/12/88 e 51/12/89.

A impugnação, informação fiscal, julgamento da autori .

dado mono'.:rática e recurso seguiram fielmente o contido no processo

principal, sem qualquer alegação ou prova inovadora ou especial, o que

leva este decorrente na mesma trilha.

E o relatOrio.
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V. P.

Conselheiro JOSE CARLOS PASSUELLO, Relator:

O recurso, atendondo aos pressupostos de admissibilida-

de e interposto tempestivamente, deve ser . conhecido.

Devidamente discutida a matéria que ensejou o lançamen-

to, sua manutenção e recurso, no processo principal, polo princípio da

decorrérncia, aplicável quando fato novo não se encerra no processo de-

coryente, por fundamento jurldico específico para a espécie, deve este

processo repetir o decidido no principal.

O processo principal foi julgado na sessão de 16/05/95,

tendo gerado o Acórdão No , 102-29.860.

Deixo, como o fiz no processo principal, de apreciar o

mérito da exiqÊncia, por não ter sido questionado, não tendo se ins-

taurado o litioio quanto ao mesmo. O qmestionamento dos encargos mere-

ce igual sorte daquela obtida no processo principal.

Assim, diante do que consta do processo, voto, por dar.

provimento parcial ao recurso, para excluir a cobrança da TRD ante-

riormente á vigOncia da Lei Ng . 8.218/91.

Brasília, 19 de maio de 1995.

jose Calos Passuello - Relator.
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